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1.1.1 EMENTA: LICITAÇÃO. EDITAL. PARECER   JURÍDICO. 

PROCESSO LICITATÓRIO 143/2022.  TOMADA DE PREÇO 

014/2022. OBJETO: “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

CONSTRUÇÃO DE FUNDAÇOES, COBERTURA EM 

ESTRUTURA METÁLICA E INSTALAÇÃO ELÉTRICA PARA 

QUADRA DA EMEF NOSSA SENHORA APARECIDA EM 

ATENDIMENTO ÀS NECESSIDADES DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO CULTUR A E LAZER MUNICÍPIO DE 

REDENÇÃO- PA’. CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS E 

ADMINISTRATIVOS. OPINIÃO JURÍDICA FAVORÁVEL À SUA   

REALIZAÇÃO. APROVAÇÃO DA MINUTA DO   EDITAL DE 

LICITAÇÃO.  

 

(I) DO RELATÓRIO. DO OBJETO.  

Trata-se de pedido de parecer jurídico inicial quanto à possibilidade de  

abertura do PROCESSO LICITATÓRIO 144/2022, TOMADA DE PREÇO 014/2022,  em 

que o MUNICÍPIO DE REDENÇÃO-PA, por meio da Secretaria Municipal de Educação 

Cultura E Lazer, pleiteia como objeto “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

CONSTRUÇÃO DE FUNDAÇOES, COBERTURA EM ESTRUTURA METÁLICA E 

INSTALAÇÃO ELÉTRICA PARA QUADRA DA EMEF NOSSA SENHORA 

APARECIDA- Localizada na Rua 03, quadra 10 setor Central Park. Proveniente do Fundo 

de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 

Profissionais da Educação-FUNDEB. Com o intuito de atender as necessidades da 

Secretaria Municipal de Educação Cultura e Lazer Município de Redenção- PA”, 

adotando-se o critério de julgamento do “MENOR PREÇO GLOBAL”.  

No corpo do edital especificara-se todas as regras e requisitos de participação, 

habilitação e contratação, com base nos anexos entre os quais contém o termo de 

referência e espelho do contrato administrativo a ser firmado. Consta, ainda, a dotação e 



disponibilidade orçamentárias.  

Outrossim, compõem o edital licitatório os seguintes anexos:  

I - CARTA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO; 

II - DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE; 

III - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO COM DISPOSTO NO ARTIGO 7º, INCISO XXXIII 

DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL; 

IV - DECLARAÇÃO QUE RECEBEU TODOS OS DOCUMENTOS; 

V - CARTA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA COMERCIAL; 

VI - PLACA DA OBRA; DE SINALIZAÇÃO. 

VII - MINUTA DO CONTRATO; 

VIII - DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO. 

 

Eis o necessário a relatar.  

II. DO FUNDAMENTO JURÍDICO  

Inicialmente é válido registrar que o exame jurídico prévio das minutas de 

editais de licitação (dispensas e inexigibilidades), bem como as dos contratos, acordos, 

convênios ou ajustes de que trata o parágrafo único, do art. 38, da Lei 8.666/93 é exame 

– que se restringe à parte jurídica e formal do instrumento, não abrangendo a parte 

técnica dos mesmos. (Tolosa Filho, Benedito de Licitações: Comentários, teoria e prática:  

Lei nº 8.666/93. Rio de Janeiro: Forense, 2000, p. 119).  

Ressalte-se que o parecer jurídico visa a informar, elucidar, enfim sugerir 

providências administrativas a serem estabelecidas nos atos da administração ativa.  

Cumpre esclarecer, também, que toda verificação desta Procuradoria Jurídica 

tem por base as informações prestadas e a documentação encaminhada pelos órgãos 

competentes e especializados da Administração Pública.  

Portanto, tornam-se as informações dotadas de verossimilhanças, pois não 

possui a Procuradoria Jurídica o dever, os meios ou sequer a legitimidade de deflagrar 

investigações para aferir o acerto, a conveniência e a oportunidade dos atos 

administrativos a serem realizados, impulsionados pelo processo licitatório.  

Toda manifestação expressa é posição meramente opinativa sobre a 

contratação em tela, não representando prática de ato de gestão, mas sim uma aferição  

técnico-jurídica que se restringe à análise dos aspectos de legalidade nos termos do  

parágrafo único, do art. 38, da Lei nº 8.666/93 aferição que, inclusive, não abrange o  

conteúdo de escolhas gerenciais específicas ou mesmo elementos que fundamentaram  

a decisão contratual do administrador, em seu âmbito discricionário.  

Nota-se que em momento algum se está fazendo qualquer juízo de valor  

quanto às razões elencadas pelos servidores que praticaram atos no intuito de justificar  

a referida contratação.  



Assim, sigamos com a análise e fundamentação e opinião jurídicas.  

II.2. DA MODALIDADE LICITATÓRIA, DO EDITAL E DO OBJETO 

Inicialmente, é importante afirmar que a Constituição da República de 1988, em 

seu art. 37, XXI, tornou o processo licitatório conditio sine qua non para contratos – que 

tenham como parte o Poder Público – relativos a obras, serviços, compras e alienações, 

ressalvados os casos especificados na legislação. Toda licitação deve ser pautar em 

princípios e regras previstos no texto constitucional. 

O art. 22 da Lei 8.666/93 descreve as principais modalidades de licitação 

originalmente existentes, dando a cada uma delas particularidades bem definidas. Nesse 

sentido, o presente parecer busca traçar pontos legais a respeito desta modalidade 

Tomada de Preço, do tipo Menor Preço Global. 

A própria Lei n° 8.666/93, em seu artigo 22, inciso II, § 2°, estabelece que: 

Art. 22: São modalidades de licitação: 

II - Tomada de Preços 

§ 2° - Tomada de Preços é a modalidade de licitação entre interessados 

devidamente cadastrados ou que atenderem a todas as condições exigidas para 

cadastramento até o terceiro dia anterior à data do recebimento das propostas, 

observada a necessária qualificação. 

O Decreto 9.412/18 atualiza os valores das modalidades previstas na Lei 8.666/93, 

valores estes congelados desde maio de 1998. 

Com a atualização dos limites os incisos I e II, do artigo 23, da Lei Geral de 

Licitações, passam a ter valores estimados mais condizentes com a realidade das 

licitações. Observa-se que a referida modalidade licitatória é utilizada para a realização 

de obras e serviços de engenharia cujo teto corresponda ao valor de R$ 3.300.000,00 

(três milhões e trezentos mil reais) e para compras e serviços até o limite de R$ 

1.430.000,00 (um milhão e quatrocentos e trinta mil reais), vejamos: 

Art. 23. As modalidades de licitação a que se referem os incisos I a III do artigo 

anterior serão determinadas em função dos seguintes limites, tendo em vista o 

valor estimado da contratação: 

I - para obras e serviços de engenharia: 

b) tomada de preços - até R$ 3.300.000,00 (três milhões e trezentos mil reais). 

 

In casu o Valor do Orçamento das Obras, objeto do presente edital é de R$ 

107.916,57(cento e sete mil novecentos e dezesseis reais e cinquenta e sete centavos). 

Portanto, a modalidade Tomada de Preços poderá ser utilizada. 

O Edital não representa qualquer ofensa ao Princípio da Legalidade e também não 

há o que se falar em violação ao Princípio da Economicidade e Igualdade, uma vez que 

foi obedecido em todos os seus termos. 

Importante salientar também que o exame dos autos editalício se restringe aos 

seus aspectos jurídicos, excluídos, portanto, aqueles de natureza técnica. 



Deste modo, a obediência aos aspectos formais do processo de licitação é dever 

que se impõe. Diante destas circunstâncias, considerando os aspectos formais do Edital, 

entendemos que tanto a Minuta do Edital quanto do Contrato atende aos Princípios 

embasadores do processo de licitação. 

Assim, se faz necessário o exame prévio, para que a Administração não se sujeite 

a violar um Princípio de direito, o que é severamente tão grave como transgredir uma 

norma. Por esse motivo, a Constituição Federal em seu art. 37 estabelece que, a 

Administração Pública observará os Princípios da Legalidade, Impessoalidade, 

Moralidade, Publicidade e Eficiência. 

Já no que tange a inafastabilidade do procedimento licitatório, o inciso XXI do 

artigo retro mencionado assevera que, ressalvados os casos especificados na legislação, 

as obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de 

licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com 

cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da 

proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação 

técnica e econômica, indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. 

Ao analisarmos a Minuta de Contrato, verificamos que estão presentes todas as 

cláusulas necessárias, elencadas pelo art. 55 da lei 8.666/93, estando em conformidade 

com a Legislação em vigor.  

Feitas as observações pertinentes, concluímos que, do ponto de vista jurídico, até 

o presente momento, conforme consta dos autos, não há óbice à viabilização do Processo 

Licitatório pretendido, estando preenchidos os requisitos do art. 40 da lei 8.666/93, 

subscrito, e demais Legislações pertinentes: 

Art. 40 O edital conterá no preâmbulo o número de ordem em série anual, o nome 

da repartição interessada e de seu setor, a modalidade, o regime de execução e 

o tipo da licitação, a menção de que será regida por esta Lei, o local, dia e hora 

para recebimento da documentação e proposta, bem como para início da abertura 

dos envelopes (...). 

Nesse sentido, a Comissão Permanente de Licitação respeitou o dispositivo 

claramente exposto no art. 40 e seguintes incisos, motivo pelo qual é vedado admitir, 

prever, incluir ou tolerar nos atos de convocação, cláusulas ou condições que 

comprometam, restrinjam ou frustrem o caráter competitivo. 

Atendendo o inciso VIII, do art. 40, da Lei nº 8.666/93, está previsto no edital as 

informações sobre o mesmo, o acesso às informações e esclarecimentos relativos à 

licitação, bem como as condições para impugnar o edital, respectivamente. 

Ademais o edital relaciona as condições gerais para participação do certame, 

impedimentos e forma de credenciamento. Para participação nesta licitação, o edital 

prevê condições/exigências que deverão ser atendidas pelas empresas licitantes que 



estão previstas nos art. 27 a 31 da Lei 8.666/93 estando, portanto, respeitadas as 

exigências da Lei de Licitações. 

Outrossim, o edital apresenta infrações que poderão acarretar a aplicação de 

sanções ao contratado para o caso de não cumprimento de cláusulas contratuais, 

obedecendo ao inciso III, do art. 40, da Lei nº 8.666/93. 

Desta forma, entendemos que, sem cobrança excessiva e desnecessária, estão 

presentes os requisitos exigidos pelos arts. 27 ao 31, bem como o 40, da Lei 8.666/93 

que permitem, formalmente, que esteja apto para a produção dos seus efeitos. 

Posto isso e portanto, considerando que o objeto para a contratação de pessoa 

jurídica para “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA CONSTRUÇÃO DE 

FUNDAÇOES, COBERTURA EM ESTRUTURA METÁLICA E INSTALAÇÃO 

ELÉTRICA PARA QUADRA DA EMEF NOSSA SENHORA APARECIDA- Localizada na 

Rua 03, quadra 10 setor Central Park. Proveniente do Fundo de Manutenção e 

Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação-

FUNDEB. Com o intuito de atender as necessidades da Secretaria Municipal de 

Educação Cultura e Lazer Município de Redenção- PA conforme Projeto, Planilha 

Orçamentária e Memorial descritivo em anexo, é forçoso concluir pela possibilidade legal 

da modalidade Tomada de Preço, uma vez que, o caso em questão, se amolda 

perfeitamente no permissivo legal insculpido no art. 22, II, § 2° c/c o 23, I, “b”, da Lei nº 

8.666/93, já que o valor estimado previsto é de R$ 107.916,57(cento e sete mil 

novecentos e dezesseis reais e cinquenta e sete centavos). 

 

III. DA CONCLUSÃO 

Ante o exposto, juridicamente, APROVA-SE a minuta do edital em epígrafe, com 

fulcro nas normas jurídicas pátrias e se alinhando aos melhores e mais aceitos 

entendimentos jurisprudenciais e doutrinários, bem como da análise da justificativa, da 

fundamentação fático-jurídica e da documentação acostada, favoráveis à realização do 

processo licitatório em questão, posto que devidamente cumpridos os requisitos legais e 

administrativos para tanto. 

Por fim, e tendo em vista que o parecer jurídico é obrigatório à abertura do 

processo licitatório (e suas dispensas e inexigibilidades), nos termos do art. 38, Parágrafo 

único, da Lei 8.666/93, o mesmo é tão somente no sentido de verificar se o edital e seus 

anexos cumpriram os ditames da legislação pátria atinente a tais certames e aos 

contratos administrativos, da qual a Administração Pública é obrigada a lançar mão. 

Assim, deverá a Comissão de Licitação e/ou o Pregoeiro proceder adiante 

obedecendo-se aos demais ritos do processo licitatório. 

Assim, condiciona-se o presente processo administrativo ao Controle Interno, para 

apreciação e aprovação ou não pela Controladoria Geral  na pessoa do Sérgio Tavares, 



que opinará quanto à real necessidade deste processo administrativo, com a análise dos 

fatos e da documentação probante, tudo em observância aos princípios inerentes à 

Administração Pública, principalmente da ininterruptibilidade que urge da necessidade de 

licitar-se o objeto apresentado, além de outros princípios basilares das licitações e dos 

contratos administrativos. 

É o parecer. 

Diogo Melo 

Procurador Jurídico 
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